
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.113.334 - SP (2017/0130478-9)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CONDOMINIO EDIFICIO BURITI 
ADVOGADO : ALDIGAIR WAGNER PEREIRA E OUTRO(S) - SP120959 
AGRAVADO  : DEFA CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 
ADVOGADO : LIER THIAGO DE ALMEIDA  - SP277265 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. AUSÊNCIA DE VAGA DA GARAGEM. 
PRETENSÃO FUNDADA EM RESPONSABILIDADE CIVIL CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO. 
OCORRÊNCIA. PRAZO TRIENAL. ORIENTAÇÃO ADOTADA NO RESP N. 1.281.594/SP. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A Terceira Turma desta Corte Superior, por meio do julgamento do REsp n. 1.281.594/SP, 
desta relatoria, revendo anterior orientação que dava tratamento diferenciado, para fins 
prescricionais, às pretensões de reparação civil, passou a dar tratamento unitário ao prazo 
prescricional, quer se trate de responsabilidade civil contratual ou extracontratual, 
reconhecendo, em caráter uniforme, o prazo prescricional trienal para essas espécies de 
pretensões.
2.  Ademais, a responsabilidade civil decorrente de inadimplemento contratual não se 
assemelha àquela advinda de danos causados por fato do produto ou do serviço (acidente 
de consumo), cujo prazo prescricional para exercício da pretensão à reparação é o 
quinquenal previsto no art. 27 do Código de Defesa do Consumidor.
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 15 de maio de 2018 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.113.334 - SP (2017/0130478-9)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por Condomínio Edifício Buriti contra 

decisão monocrática desta relatoria a qual conheceu do agravo para negar provimento ao 

recurso especial.

A decisão está assim ementada (e-STJ, fl. 222):

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE COMPROMISSO DE COMPRA 
E VENDA DE IMÓVEL. AUSÊNCIA DE VAGA DA GARAGEM. 
PRETENSÃO FUNDADA EM RESPONSABILIDADE CIVIL 
CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. PRAZO TRIENAL. 
ORIENTAÇÃO ADOTADA NO RESP N. 1.281.594/SP. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões, o recorrente alega que o prazo prescricional a ser adotado 

deve ser aquele mais favorável ao consumidor, incidindo, assim, a regra do art. 27 do 

Código de Defesa do Consumidor, aplicando-se o prazo quinquenal.

Assim, postula a procedência do recurso.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.113.334 - SP (2017/0130478-9)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O recurso não comporta provimento.

Conforme assentado na decisão agravada, a Terceira Turma desta Corte 

Superior, por meio do julgamento do REsp n. 1.281.594/SP, desta relatoria, revendo 

anterior orientação que dava tratamento diferenciado, para fins prescricionais, às 

pretensões de reparação civil, passou a dar tratamento unitário ao prazo prescricional, 

quer se trate de responsabilidade civil contratual ou extracontratual, reconhecendo, em 

caráter uniforme, o prazo prescricional trienal para essas espécies de pretensões.

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. PRESCRIÇÃO. PRETENSÃO 
FUNDADA EM RESPONSABILIDADE CIVIL CONTRATUAL. PRAZO 
TRIENAL. UNIFICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL PARA A 
REPARAÇÃO CIVIL ADVINDA DE RESPONSABILIDADE CONTRATUAL 
E EXTRACONTRATUAL. TERMO INICIAL. PRETENSÕES 
INDENIZATÓRIAS DECORRENTES DO MESMO FATO GERADOR: 
RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO. DATA CONSIDERADA 
PARA FINS DE CONTAGEM DO LAPSO PRESCRICIONAL TRIENAL. 
RECURSO IMPROVIDO. 
1. Decidida integralmente a lide posta em juízo, com expressa e 
coerente indicação dos fundamentos em que se firmou a formação do 
livre convencimento motivado, não se cogita violação do art. 535 do 
CPC/1973, ainda que rejeitados os embargos de declaração opostos. 
2. O termo "reparação civil", constante do art. 206, § 3º, V, do 
CC/2002, deve ser interpretado de maneira ampla, alcançando tanto a 
responsabilidade contratual (arts. 389 a 405) como a extracontratual 
(arts. 927 a 954), ainda que decorrente de dano exclusivamente moral 
(art. 186, parte final), e o abuso de direito (art. 187). Assim, a 
prescrição das pretensões dessa natureza originadas sob a égide do 
novo paradigma do Código Civil de 2002 deve observar o prazo 
comum de três anos. Ficam ressalvadas as pretensões cujos prazos 
prescricionais estão estabelecidos em disposições legais especiais. 
3. Na V Jornada de Direito Civil, do Conselho da Justiça Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça, realizada em novembro de 2011, foi 
editado o Enunciado n. 419, segundo o qual "o prazo prescricional de 
três anos para a pretensão de reparação civil aplica-se tanto à 
responsabilidade contratual quanto à responsabilidade 
extracontratual". 4. Decorrendo todos os pedidos indenizatórios 
formulados na petição inicial da rescisão unilateral do contrato 
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celebrado entre as partes, é da data desta rescisão que deve ser 
iniciada a contagem do prazo prescricional trienal. 
5. Recurso especial improvido. (REsp n. 1.281.594/SP, Terceira 
Turma, minha relatoria, DJe de 28/11/2016)

 Nesse sentido, inclusive, é a conclusão da V Jornada de Direito Civil, do 

Conselho da Justiça Federal e do Superior Tribunal de Justiça, realizada em novembro de 

2011, registrada no Enunciado n. 419, que dispõe: "o prazo prescricional de três anos para 

a pretensão de reparação civil aplica-se tanto à responsabilidade contratual quanto à 

responsabilidade extracontratual".

No caso dos autos, por se tratar de responsabilidade civil contratual 

decorrente de compra e venda de imóvel, correto o acórdão recorrido, que declarou a 

prescrição da pretensão indenizatória ao aplicar o prazo trienal.

Confira-se o seguinte excerto do acórdão recorrido (e-STJ, fls. 172-173):

Iniciou-se,   a  contar  de  então  (2009),  o  prazo  para  a  
propositurada ação indenizatória, a qual se submete ao triênio 
estabelecido pelo art. 206,par.  3º,  inc.  V,  do  Código  Civil,  
findando-se,  assim,  em  junho  de  2012,  de modo  que  a  ação  
ajuizada  em  novembro  de  2013  (fls.  33)  não  respeitou  o prazo 
máximo legalmente estabelecido, cuidando-se de pretensão 
acobertada pela prescrição.

Ademais, foi salientado que a responsabilidade civil decorrente de 

inadimplemento contratual não se assemelha àquela advinda de danos causados por fato 

do produto ou do serviço (acidente de consumo), cujo prazo prescricional para exercício 

da pretensão à reparação é o quinquenal previsto no art. 27 do Código de Defesa do 

Consumidor.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0130478-9 AREsp 1.113.334 / 

SP

Números Origem:  20160000232189  40058052720138260577

EM MESA JULGADO: 15/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONDOMINIO EDIFICIO BURITI 
ADVOGADO : ALDIGAIR WAGNER PEREIRA E OUTRO(S) - SP120959 
AGRAVADO  : DEFA CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 
ADVOGADO : LIER THIAGO DE ALMEIDA  - SP277265 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Promessa de Compra e Venda

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONDOMINIO EDIFICIO BURITI 
ADVOGADO : ALDIGAIR WAGNER PEREIRA E OUTRO(S) - SP120959 
AGRAVADO  : DEFA CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 
ADVOGADO : LIER THIAGO DE ALMEIDA  - SP277265 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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